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 Estado do Rio de Janeiro

Prefeitura Municipal de Vassouras

Secretaria Municipal de Saúde

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 017/2018
EXCLUSIVO PARA MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE – MEI/ME/EPP
 A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE VASSOURAS\RJ, por meio do seu Pregoeiro Oficial nomeado pela Portaria nº 90/2018, torna público que, devidamente autorizado pelo Ordenador de Despesa, Secretário Municipal de Saúde, Sr. Leonardo Pereira da Rocha, na forma do disposto no processo administrativo n.º 279/2018, fará realizar, no dia 19 de Dezembro de 2018, às 10:00 horas, na Sede da Secretaria Municipal de Saúde, situada à Pça. Juiz Machado Junior, nº 19, Centro, Vassouras, licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM que se regerá pela Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2002, com aplicação subsidiária da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, pela Lei Complementar nº 123 de 14.12.2006 e suas alterações, pela Lei Complementar 147/2014, pelo Decreto Municipal n.º 3950/2016, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no presente edital e seus anexos.
1 - OBJETO DA LICITAÇÃO E CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES

1.1 - A presente Licitação tem como a Aquisição de suprimentos de informática (toners) conforme solicitação do Setor de Informática da Secretaria Municipal de Saúde e de acordo com as especificações constantes no Termo de referência no Anexo I deste Edital.

1.2 – O valor estimado para a presente licitação é de R$ 26.413,30 (vinte e seis mil quatrocentos e treze reais e trinta centavos), conforme Planilha de Preços Máximos constante no Anexo II.

1.3 – A Secretaria Municipal de Saúde de Vassouras\RJ não se obriga a contratar a compra relacionada do (s) licitante (s) vencedor (es), nem nas quantidades indicadas no Anexo I.
1.4 – É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste Edital.

1.5 – Poderão ser registrados tantos preços quanto necessários para que seja atingida a quantidade total estimada para cada item, observando-se o preço máximo estabelecido no Anexo II.

1.6 – As despesas decorrentes desta licitação correrão às contas da seguinte dotação orçamentária: 
103010044.1.113000. 3.3.90.30.00.00.00 – Atenção Básica – Material de Consumo.
1.7 – O Edital poderá ser obtido gratuitamente, sendo solicitado pelo e-mail licitacaosaude@hotmail.com ou no Setor de Licitações no endereço Pça Juiz Machado Junior, nº 19, Centro, Vassouras, munido do carimbo de CNPJ.

2 – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1 – O prazo de vigência do registro de preços será de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (Anexo V), e assinatura do TERMO DE CONTRATO (Anexo XII).
3 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E VEDAÇÕES

3.1
Somente poderão participar desta licitação para os itens Exclusivos, os Microempreendedores Individuais - MEI, Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, conforme instituído no inciso I do Art. 48 da Lei Complementar 123/06, que atuem em ramo de atividade compatível com o objeto licitado, registradas ou não no Cadastro de Fornecedores, mantido pelo Município. Em virtude das alterações contidas na Lei Complementar 147/2014, e levando-se em consideração que o julgamento desta licitação será menor preço por item, a empresa deverá apresentar, fora dos envelopes, no momento do credenciamento, declaração de que se enquadra como microempresa, microempreendedor individual ou empresa de pequeno porte.
OBSERVAÇÃO: Não se aplica o disposto no parágrafo anterior, caso não houver um mínimo de 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porte, capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório.

3.1.1 Entende-se por Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte aptas a participar do presente certame e usufruir das prerrogativas da Lei Complementar 123/06 aquelas definidas no Artigo 3º da referida Lei e que não se enquadram em nenhuma das situações previstas no § 4º deste mesmo Artigo 3º.

3.1.2 Entende-se por Microempreendedores Individuais aptos a participar do presente certame e usufruir das prerrogativas da Lei Complementar 123/06 aqueles definidos na Lei Complementar 128/08.

3.1.3 Os Microempreendedores Individuais, as Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte doravante serão designadas respectivamente por MEI/ME/EPP.

3.1.4 O ME/EPP deverá entregar fora dos envelopes e no momento do credenciamento a declaração de enquadramento (ANEXO VIII) e no caso de Microempreendedor Individual apresentar o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, disponível em http://www.portaldoempreendedor.gov.br.
3.2 Não serão admitidas na licitação as empresas punidas, no âmbito da Administração Pública, com as sanções prescritas no art. 7º da Lei nº 10.520/02.
3.3
Não será admitida a participação de licitantes suspensos temporariamente pela Administração Municipal direta ou indireta de Vassouras, nos termos do inciso III do art. 87 da Lei nº 8.666/93;

3.4 Não será admitida a participação de licitantes já incursos na pena do inciso IV do art. 87 da Lei n.º 8.666/93, seja qual for o órgão ou entidade que tenha aplicado a reprimenda, em qualquer esfera da Administração Pública;

3.5
Não será permitida a participação na licitação de mais de uma empresa sob o controle de um mesmo grupo de pessoas, físicas ou jurídicas.

3.6 Um licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso um licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas não serão levadas em consideração e serão rejeitadas.

3.6.1
Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aqueles que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

3.7
Não será permitida a participação na licitação das pessoas físicas e jurídicas arroladas no artigo 9º da Lei nº 8.666/93.
3.8 Não será admitida a participação de empresas constituídas sob a forma de consórcio.

3.9 Caso não compareçam MEI/ME/EPP interessadas nos itens e cotas reservadas, os itens serão declarados desertos, passando assim a disputa às empresas em geral (ampla concorrência).
4 - DO CREDENCIAMENTO

 4.1 As empresas participantes poderão ser representadas na sessão do pregão por seu representante legal, desde que apresente o original ou cópia autenticada do Ato Constitutivo acompanhado da carteira de identidade (cópia autenticada ou mediante a apresentação da mesma em original para comprovação), ou por procurador munido do instrumento procuratório, outorgado pelo representante legal da empresa, com firma reconhecida, com poderes expressos para o seu representante formular ofertas e lances de preços na sessão, manifestar a intenção de recorrer e de desistir dos recursos, assinar Proposta de Preços Realinhadas, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame.

4.1.1 No caso de Micro empreendedor Individual apresentar o documento de identidade com foto e o Certificado da Condição de Micro empreendedor Individual – CCMEI, disponível em http://www.portaldoempreendedor.gov.br   

4.2 A documentação referida no item 4.1 poderá ser substituída pela Carta de Credenciamento também com firma reconhecida em Cartório (Anexo IV), a qual deverá ser apresentada juntamente com a cópia carteira de identidade do credenciado (cópia autenticada ou mediante a apresentação da mesma em original para comprovação), com o documento que comprove a representação legal do outorgante e também com o original ou cópia autenticada do Ato Constitutivo da empresa.
4.3 O ME/EPP deverá entregar fora dos envelopes e no momento do credenciamento a declaração de enquadramento (ANEXO VIII) e no caso de Microempreendedor Individual apresentar o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, disponível em http://www.portaldoempreendedor.gov.br.

4.4 O licitante deverá entregar, juntamente com o CREDENCIAMENTO, mas de forma avulsa, SEM INSERI-LA EM QUALQUER DOS ENVELOPES, a declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação (Anexo VII), nos termos do art. 4°, VII, da Lei n.° 10.520, de 17.07.2002 firmada pelo representante legal da empresa.

4.4-A Além dos documentos mencionados nos itens 4.3 e 4.4, os licitantes deverão apresentar fora de qualquer envelope declaração de idoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal, na forma do Anexo VI.

4.4-B Uma vez recebidos os documentos, a Equipe de Apoio consultará o cadastro de fornecedores do Município e o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, do Portal Transparência, da Controladoria Geral da União.

4.5 A não apresentação das declarações previstas nos itens 4.3, 4.4 e 4.4-A implicará na DESCLASSIFICAÇÃO imediata do licitante.

4.6 Os documentos mencionados nos itens 4.1, 4.2, 4.3, 4.4 e 4.4-A deverão ser entregues ao Pregoeiro FORA DE QUALQUER ENVELOPE.
4.7 Os licitantes poderão apresentar mais de um representante ou procurador, ressalvado ao Pregoeiro a faculdade de limitar esse número a um, se considerar indispensável ao bom andamento das sessões públicas.

4.8 É vedado a um mesmo procurador ou representante legal ou credenciado representar mais de um licitante, sob pena de afastamento do procedimento licitatório dos licitantes envolvidos.

4.9 Serão aceitas propostas encaminhadas por meros portadores que não estejam munidos dos documentos mencionados nos itens 4.1 e 4.2. A ausência desta documentação implicará, de imediato, na impossibilidade da formulação de lances após a classificação preliminar, bem como na perda do direito de interpor eventual recurso das decisões do Pregoeiro, ficando o licitante impedido de se manifestar durante os trabalhos.

5 - DA ENTREGA DOS ENVELOPES
5.1 – Após a confirmação dos credenciados pela Comissão de Pregão, será solicitado à entrega dos 02 (dois) envelopes distintos, contendo, respectivamente, a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação, que deverão ser entregues à Comissão de Pregão pelo representante credenciado, devidamente fechados e rubricados no fecho, constando obrigatoriamente da parte externa de cada um, as seguintes indicações:
ENVELOPE “A” - PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2018
RAZÃO SOCIAL

ENVELOPE “B” - HABILITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2018
RAZÃO SOCIAL

5.2 – Somente serão abertos os envelopes de habilitação da(s) licitante(s) que ofertarem o MENOR PREÇO POR ITEM.
5.3 – Uma vez declarada a(s) licitante(s) vencedora(s), os demais envelopes de habilitação serão devolvidos às respectivas licitantes.

6 - DA PROPOSTA DE PREÇOS
6.1 - A proposta terá que ser preenchida de maneira clara, precisa e expressa em moeda corrente do país (R$), pela Licitante, sem emendas ou rasuras, sendo que somente será aceita proposta com duas casas decimais depois da vírgula.

6.2 - A proposta de preços poderá ser preenchida no próprio formulário fornecido por esta Secretária  (Anexo III), que é parte integrante deste Edital, sem emendas e/ou rasuras, datada e assinada pelo representante legal, já inclusos todos os custos (diretos e indiretos) e descontos a serem oferecidos.

6.2.1 – A licitante fica vinculada à Administração pelo preço que constar da proposta vencedora. Uma vez proferido o resultado, o preço, em hipótese alguma, poderá ser acrescido, mesmo que tenha havido erro na apresentação.

6.2.2 O licitante deverá apresentar, como anexo da proposta comercial, a Declaração de Elaboração Independente de Proposta, nos termos do Modelo de Declaração constante do ANEXO X, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA.
6.3 - Ficará a exclusivo critério da Comissão de Pregão eliminar, parcial ou totalmente, a proposta apresentada com emenda e/ou rasuras, ou seja, qualquer escrita que não possa ser interpretada pela Comissão de Pregão.

6.4 - A proposta terá de ser preenchida com todos os dados solicitados, sob pena de ser eliminada a licitante que não cumprir a exigência.

6.5 - Qualquer esclarecimento poderá ser feito através de carta anexada à proposta, ficando a critério da Comissão de Pregão considerá-la ou não como subsídio para a instrução processual.

6.6 - O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias.
6.7 - As propostas que apresentarem erros de cálculo terão seus valores corrigidos automaticamente pela Comissão.

6.8 - As propostas que não apresentarem marcas dos materiais solicitados serão automaticamente DESCLASSIFICADAS. 

7 - DA HABILITAÇÃO
O envelope B, contendo a documentação relativa à habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica e qualificação econômico-financeira deverá conter:

7.1 – Para fins de comprovação da habilitação jurídica, deverão ser apresentados, conforme o caso, os seguintes documentos: 

a) Cédula de identidade (autenticada ou mediante a apresentação da original para comprovação) e CPF dos sócios ou dos diretores;

b) Registro Comercial, no caso de empresário pessoa física;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

d) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, disponível em http://www.portaldoempreendedor.gov.br, no caso de Microempreendedor Individual;

e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

f) A sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos artigos 1.039 a 1.092, deverá mencionar, no contrato social, por força do art. 997, inciso VI, as pessoas naturais incumbidas da administração;

7.2 – Para fins de comprovação da Regularidade Fiscal e Trabalhista, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, ou outra equivalente, na forma da lei;

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, que será realizada da seguinte forma:

c.1) Fazenda Federal: apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas a a d, do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 8.212, de 1991; 

c.2) Fazenda Estadual: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa;
c.2.1) Caso o licitante esteja estabelecido no Estado do Rio de Janeiro, a prova de regularidade com a Fazenda Estadual será feita por meio da apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda e Certidão Negativa de Débitos em Dívida Ativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Procuradoria Geral do Estado ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de inscrição estadual;

c.3) Fazenda Municipal: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, do domicílio ou sede do proponente ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de inscrição municipal; 

d) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT, de acordo com o art. 642-A, § 2º da CLT.
7.2.1 – Microempresas e Empresas de Pequeno Porte:

a) As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e microempreendedores individuais, deverão apresentar todos os documentos de regularidade fiscal, mesmo que apresentem alguma restrição, nos termos do Art. 43 da Lei Complementar 123/2006.
b) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida neste Edital, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do momento em que for declarada vencedora, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

c) A falta de regularização da documentação no prazo previsto neste Edital implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes para celebrar a contratação, na ordem de classificação ou revogar a licitação.

7.3 – Para fins de comprovação de qualificação técnica, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) Atestado(s) de comprovação de aptidão para desempenho de atividade ou fornecimento de bens compatível com o objeto desta licitação, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado apresentado em papel timbrado da empresa, em original ou cópia autenticada em cartório. 
7.4 – Para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira:

a) Certidão(ões) negativa(s) de falências e concordatas expedida(s) pelo(s) distribuidor (es) de sua sede. Se o proponente não for sediado na Comarca de Vassouras esta(s) deverá (ão) vir acompanhada(s) de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando o(s) distribuidor(es) que, na Comarca de sua sede, tenha(m) atribuição para expedir certidões negativas de falências e concordatas; 

7.5 - Declaração do licitante (Anexo IX) de que não possui em seu quadro funcional nenhum menor de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor de dezesseis anos, na forma do artigo 7.º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

7.6 – Declaração de Recebimento e/ou acesso à documentação.

7.7 - O certificado de inscrição no registro cadastral de fornecedores do Município de Vassouras, poderá ser apresentado em substituição aos documentos previstos no artigo 27, incisos I e III da Lei nº 8.666/93.

7.8 - As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.

8 - DA ABERTURA DOS ENVELOPES
8.1 - A sessão para o recebimento e abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preços e os Documentos de Habilitação, será pública, dirigida por um Pregoeiro, em conformidade com a legislação pertinente e consoante o presente Edital e seus anexos.

8.2 - Declarada aberta a sessão pelo Pregoeiro, não mais será admitida a participação de novos licitantes, iniciando-se o recebimento dos envelopes.

8.3 - Em seguida, serão abertos os envelopes contendo as Propostas de Preços, as quais serão conferidas e rubricadas pela Comissão de Pregão.

9 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

9.1 – Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do menor preço por item, observadas as quantidades, as especificações, os detalhamentos e as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

9.2 - Quaisquer tributos, custos e despesas, diretas ou indiretas, deverão estar inclusos na Proposta de Preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos a essa, a qualquer título, ou seja, não será considerado pela Comissão de Pregão pedido de alteração, complementação, retificação ou cancelamento, parcial ou total, da proposta apresentada.

9.3 - Serão DESCLASSIFICADAS as Propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus anexos, bem como as omissas ou as que apresentarem irregularidades ou falhas capazes de dificultar o julgamento. Não será adjudicado o objeto licitado por valores superiores aos constantes do Anexo II.
9.4 - Será proclamada, pelo Pregoeiro, a licitante que ofertar a Proposta de menor preço por item, para o objeto definido neste Edital e seus anexos, bem como os proponentes cujas propostas apresentem preços até 10% (dez por cento) superiores àquele ou, ainda, as 03 (três) melhores ofertas subsequentes de cada item, conforme o disposto no inciso IX do artigo 4º da Lei Federal n° 10.520/2002.

9.5 – Será assegurada, como critério de desempate, preferência na contratação para as microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), nos termos do art. 44 da Lei Complementar 123/2006, entendendo-se por empate, neste caso, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas ME e EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta de melhor preço.

9.5.1 – Para efeito do disposto no subitem 9.5 acima, ocorrendo empate, serão adotados os seguintes procedimentos:

9.5.1.1 – A ME ou a EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada de menor preço, para determinação da ordem de oferta dos lances;

9.5.1.2 – Não ocorrendo a apresentação da proposta da ME ou EPP, na forma do subitem 9.5.1.1 acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 9.5.1.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

9.5.1.3 - Se a ME ou a EPP porte mais bem classificada estiver representada na sessão, o Pregoeiro realizará a intimação diretamente na própria sessão para que apresente nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, na forma do §3°, do art. 45, da Lei Complementar 123/2006.

9.5.1.4 – Na hipótese da não ordenação das propostas nos termos previstos nos subitens 9.5.1.1 e 9.5.1.2, será considerado o valor apresentado pela proposta originalmente de menor preço por item.
9.5.1.5 – O disposto nos subitens 9.5.1.1 a 9.5.1.3 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por ME ou EPP.

9.5.1.6 - As ME´s e EPP´s deverão comprovar seu enquadramento na forma do § 1º do art. 50, da RDC nº 222, de 28/12/2006, ou seja, mediante a apresentação da Certidão Simplificada atualizada emitida pelo Cartório de Registro de Empresas Mercantis (Junta Comercial) ou Certidão atualizada emitida pelo Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas em que conste a mencionada condição de ME ou EPP.
9.5.1.7 – As ME’s e EPP’s deverão declarar que não estarão extrapolando os limites que as enquadram como ME ou EPP após a adjudicação dos itens constantes neste Edital. 
9.6 – Às licitantes proclamadas, conforme item acima será dado a oportunidade de nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes.
9.7 - Encerrada a etapa competitiva do Pregão, as ofertas para o objeto definido neste Edital e seus anexos serão ordenadas exclusivamente pelo critério de menor preço por item.

9.8 - O Pregoeiro examinará a aceitabilidade da oferta da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito.

9.9 - Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento pela licitante que a tiver formulado, das condições de habilitação, com base na documentação solicitada neste Edital.

9.10 - Se a oferta não for aceitável ou se a licitante não atender às condições de habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta aceitável, sendo então a respectiva proposta adjudicada, de acordo com o objeto definido neste Edital e seus anexos.

9.11 – Na situação prevista no item 9.10, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a licitante para que seja obtido preço melhor.

9.12 - Não será admitida desistência dos lances e/ou propostas ofertadas, sujeitando-se a licitante desistente às sanções administrativas constantes neste Edital e na forma da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Pregão.

9.13 - Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pela Comissão de Pregão, assim como pelos representantes das licitantes presentes.

9.14 - Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento dos requisitos estabelecidos neste Edital e seus anexos, a Proposta será desclassificada.
10 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1 – O registro de preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, nas condições previstas neste Edital.

11 – DO CONTROLE E DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS

11.1 – Durante a sua vigência, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de quebra de equilíbrio econômico-financeiro, situação prevista na alínea “d” do inc. II, do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/93, ou de redução dos preços praticados no mercado.

12 – DA HOMOLOGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA ADJUDICAÇÃO 
12.1 – A Ata de Registro de Preços, que constitui documento vinculativo obrigacional, com características de compromisso para as futuras contratações, terá validade de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, e será homologada pelo Secretário Municipal de Saúde.
12.2 – Para cada contratação, a Secretaria Municipal de Saúde de Vassouras\RJ convocará o licitante vencedor, via e-mail, para adjudicação, assinatura do contrato e retirada da Nota de Empenho, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis. Esse prazo poderá, a critério da Administração, ser prorrogado por igual período, quando o licitante vencedor solicitar justificadamente e comprovar o motivo de tal solicitação.

12.3 – Para retirada da Nota de Empenho, a licitante deverá manter as mesmas condições de habilitação estabelecidas neste Edital.

12.4 – A recusa injustificada do adjudicatário em aceitar a Nota de Empenho no prazo estabelecido no subitem 12.2, caracteriza descumprimento total da obrigação, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas, e facultando ao Município convocar os licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, ou revogar a licitação.

13 – DA ENTREGA E FISCALIZAÇÃO DOS MATERIAIS.
13.1 - Os materiais entregues pelo licitante vencedor estarão sujeitos à aceitação pelos Analistas de Sistemas e fiscais do contrato, Sr. Anderson Peres Silva e Sr. Marcelo Ribeiro dos Santos a quem caberá direito de recusa, caso o mesmo não esteja de acordo com as especificações do Termo de Referência (Anexo I).

13.3 – O licitante vencedor, para cumprir fielmente à entrega dos materiais, deverá observar suas especificações, respeitar o quantitativo descrito na nota de empenho e o prazo máximo para entrega, qual seja: 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da solicitação e da nota de empenho.
13.4 – Os materiais deverão ser entregues no Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, situado na Av. Rui Barbosa nº 20 Lojas 01 e 02 – Santa Amália – Vassouras/RJ, CEP 27.700-000, de segunda a sexta-feira (dias úteis), das 09:00 às 16:00 horas. Tel.: (24) 2471-1764.
13.5 – A fiscalização dos materiais e do contrato ficará a cargo dos Analistas de Sistemas e fiscais do contrato, na forma do subitem 13.1.
14 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

14.1 - Os pagamentos serão efetuados de acordo com as normas estabelecidas pela Contabilidade da Secretaria Municipal de Saúde (subitem 14.2). Uma vez obedecidas às formalidades legais pertinentes, mediante crédito em conta corrente do vencedor do certame, devendo o mesmo fornecer: nome e número do banco, número da agência e da conta corrente.

14.2 - O crédito em conta corrente será efetuado na conta da empresa, sendo que a contratada, após a efetiva entrega dos materiais, deverá protocolar na Secretaria de Saúde sua Solicitação de Pagamento (mencionando o número do Pregão Presencial), juntamente com a nota fiscal (que deverá ser atestada) e documentos fiscais e trabalhistas válidos.
14.3 - Não havendo embargos justificados da Secretaria, será efetuado o pagamento em 30 (trinta) dias após o protocolo da Solicitação de Pagamento.

14.4 - Ocorrendo atraso no pagamento dentro do prazo estabelecido acima, o valor será acrescido de 1% (um por cento) de juros de mora ao mês “pro rata dia”.

14.5 - Ocorrendo antecipação no pagamento dentro do prazo estabelecido para pagamento, a Secretaria de Saúde fará jus a um desconto na razão de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao mês “pro rata dia”.

15 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

16.1 – O fornecedor registrado poderá ter o seu registro de preços cancelado, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

16.2 – O cancelamento do seu registro poderá ser:

16.2.1 – A pedido do próprio, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da ata, pela ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado;

16.2.2 – Por iniciativa do Município:

16.2.2.1 – Quando o fornecedor registrado:

a) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

b) perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;

c) descumprir as obrigações decorrentes da ata de registro de preços;

d) deixar de retirar a respectiva Nota de Empenho, no prazo estabelecido pelo Município, sem justificativa aceitável;

16.2.2.2 – Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas.

16.3 – Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, o Município fará o devido apostilamento na ata de registro de preços e informará aos proponentes a nova ordem de registro.

17 – DA REVOGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

17.1 – A ata de registro de preços poderá ser revogada pela Administração:

17.2 – Automaticamente:

17.2.1 – Por decurso de prazo de vigência;

17.2.2 – Quando não restarem fornecedores registrados.

17.3 – Pelo Município, quando caracterizado o interesse público.

18 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1 – No caso de descumprimento total ou parcial das condições deste Edital, o Município, sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis, nos termos da lei civil, aplicará à contratada, conforme o caso, as penalidades previstas nos artigos 86, 87 e 88 da Lei Federal n° 8.666/93, bem como, no que couber, as disposições contidas no Decreto Municipal 3.143/10, e em especial as seguintes sanções:

18.1.1 – Multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia, por dia útil que exceder o prazo fixado para a entrega do material, sobre o valor do serviço a ser prestado, respeitados os limites da lei civil;

18.1.2 – Multa administrativa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação, nas demais hipóteses de inadimplemento ou infração de qualquer natureza, seja contratual ou legal.

18.2 – As multas moratórias e administrativas poderão ser aplicadas cumulativamente ou individualmente, não impedindo que o Município rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções legais cabíveis.
18.3 – As multas administrativas e moratórias aplicadas serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração à contratada ou, ainda, quando for o caso, cobradas judicialmente, em consonância com os parágrafos segundo e terceiro do art. 86 da Lei Federal n° 8.666/93.

18.4 – A aplicação de multas não elidirá, em face do descumprimento do pactuado, o direito do Município de rescindir de pleno direito o contrato, independente de ação, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

18.5 – A licitante que for convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não retirar aceitar a Nota de Empenho, deixar de entregar a documentação exigida para a contratação, apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, poderá, nos termos do art. 7° da Lei Federal 10.520/02, ser impedida de licitar e contratar com o Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais, tudo proporcionalmente ao grau de culpabilidade da conduta apenada.

19 – DAS IMPUGANAÇÕES E DOS RECURSOS

19.1 – Decairá do direito de impugnar os termos do Edital o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a data designada para abertura dos envelopes.

19.2 - Dos atos praticados pelo Pregoeiro decorrentes da presente licitação, cabem recursos administrativos de acordo com o estabelecido no artigo 4°, inciso XVIII da Lei Federal n° 10.520/2002.

19.3 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para, querendo, apresentarem contra-razões em igual número de dias, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis a defesa dos seus interesses.

19.4 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto a intenção de recorrer, importará na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado à adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.
19.5 - Os recursos contra as decisões do Pregoeiro não terão efeito suspensivo.

19.6 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento, em conformidade com o inciso XIX do artigo 4º da Lei Federal nº 10.520/2002.

20 – DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO

20.1 – A administração convocará regularmente o interessado para que no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da convocação assine o Contrato, aceite ou retire o instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93.
20.2 – O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.

20.3 – É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório ou, revogar a licitação independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei nº 8.666/93.

21 – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO MATERIAL
21.1 – por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo (canhoto, rodapé ou outro documento hábil) a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número da matrícula dos funcionários responsáveis pelo recebimento do material.

21.2 – Constatadas irregularidades no material, a Contratante poderá, se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição, readequação ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. Nesta hipótese, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.

21.3 – O recebimento do material dar-se-a definitivamente após o recebimento provisório, uma vez verificado o atendimento integral das especificações contratadas, mediante recibo no corpo da nota, firmado pelos funcionários responsáveis pelo recebimento dos materiais.
22 - DOS ANEXOS
22.1 – Integram o presente Edital os anexos abaixo relacionados:

ANEXO I – Termo de Referência 

ANEXO II – Planilha de Preços Máximos;

ANEXO III – Modelo de Proposta;

ANEXO IV - Carta de Credenciamento (apresentada fora dos envelopes, junto com uma cópia do Contrato Social Consolidado ou Comprovante de Empresário Individual, na fase de credenciamento);

ANEXO V – Minuta da Ata de Registro de Preços;

ANEXO VI - Declaração de Idoneidade (fora dos envelopes);
ANEXO VII – Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (fora dos envelopes);

ANEXO VIII – Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa e Pequeno Porte (fora dos envelopes);
ANEXO IX – Modelo de Declaração de Atendimento ao disposto no 7.º, inc. XXXIII, da CF/88 (dentro do envelope B);

ANEXO X – Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta (dentro do envelope A);

ANEXO XI – Modelo de Declaração de Recebimento e/ou Acesso à Documentação (dentro do envelope B);

ANEXO XII – Minuta do Termo de Contrato.

23 – DAS CONDIÇÕES GERAIS

23.1 – As retificações ao Edital, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações, obrigarão a todos os Licitantes e serão publicadas e comunicadas aos adquirentes do Edital, admitindo-se a reabertura dos prazos, caso as alterações afetem a elaboração das propostas.

23.2 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, eis que os prazos somente se iniciam ou vencem em dias de expediente.

23.3 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecido neste edital, ressalvada comunicação expressa da Comissão em sentido contrário.

23.4 – As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação.

23.5 - É facultada a Comissão de Pregão ou a Autoridade Superior, em qualquer fase desta licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

23.6 - Os interessados que desejarem outros esclarecimentos poderão obtê-los na sala da Comissão Permanente de Licitações da Secretaria Municipal de Saúde, Praça Juiz Machado Junior, 19, Centro, nesta Cidade, no horário de 09:00 às 17:00 horas, pelo telefone (24) 2491-9650 ou pelo e-mail licitacaosaude@hotmail.com.
23.7 - A critério da Administração, a licitação presente poderá ser revogada, no todo ou em parte, por conveniência administrativa (caput do artigo 49 da Lei Federal n° 8.666/93), não cabendo aos Licitantes qualquer reclamação ou apelação, à vista das necessidades da Administração e das disponibilidades orçamentárias.

23.8 - A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições e preços, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor vencido na licitação, na forma prevista no artigo 65, § 1º da Lei Federal n º 8.666/93.

23.9 – A contratada ficará obrigada a manter as condições de habilitação e qualificação, na forma do projeto e proposta apresentada, durante toda a duração do contrato.

23.10 – Após o certame, a Requerente poderá solicitar amostras dos produtos que lhe convier, para devidas verificações.
23.11 – O Município e as licitantes do certame elegem o foro do Município de Vassouras para dirimir qualquer questão controversa relacionada com o presente Edital.
Vassouras, 03 de Dezembro de 2018 
Leonardo Pereira da Rocha
Secretário Municipal de Saúde

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PRÇOS Nº 017/2018
ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA

1. INTRODUÇÃO
O presente TERMO DE REFERÊNCIA encontra-se elaborado em acordo com as disposições contidas no artigo 15, INCISO II, parágrafo 7º, inciso I e II da Lei Federal nº 8.666/93, visa estabelecer os requisitos básicos para nortear a aquisição de suprimentos de informática (toners), para a Secretaria Municipal de Saúde de Vassouras/RJ, através de procedimento licitatório, seguindo o critério de menor preço por ítem.

O processo licitatório deverá obedecer à modalidade de Pregão Presencial, no procedimento de registro de preços e nas condições estabelecidas neste Termo de Referência, em cumprimento à Lei nº. 8666/93 de 21/06/1993 e 10.520 de 17/07/2002.

2. OBJETO
Aquisição de suprimentos de informática (toners) para atender às necessidades das Unidades Básicas de Saúde, dos Departamentos e Coordenações administradas pela Secretaria Municipal de Saúde do Município de Vassouras/RJ, conforme relação abaixo, com controle e distribuição pelo Almoxarifado Central da Secretaria Municipal de Saúde:

1) PSF Santa Amália 

2) PSF Centro

3) PSF Madruga

4) PSF Carvalheira

5) PSF Residência

6) PSF Mello Afonso

7) PSF Grecco

8) PSF Conjunto Habitacional

9) PSF Itakamosi

10) PSF Demétrio Ribeiro

11) PSF Ferreiros

12) PSF Massambará

13) PSF Andrade Pinto

14) PSF Andrade Costa

15) PSF Ipiranga (Subunidade)

16) PSF Tinguá (Subunidade)

17) PSF Pirauí (Subunidade)

18) PSF Barão de Vassouras (Subunidade)

19) CAPS

20) Residência Terapêutica

21) Polo Diabético

22) Policlínica

23) SAMU

24) Secretaria de Saúde (Contabilidade, Compras, Almoxarifado, Licitação, Gabinete, Controle e Avaliação, Coordenação Odontológica, Central de Marcação, Recursos Humanos)

25) Atenção Básica

26) Centro de Fisioterapia

27) Farmácia Popular 

28) Conselho Municipal

29) Setor de Transportes SMS

30) CEO

31) Centro de Vigilância Sanitária

32) DST`s e outros

33) Centro de Abastecimento Farmacêutico

34) Vigilância em Saúde

35) Setor de Dengue

36) Ouvidoria da SMS

37) NASF

38) Cartão SUS

3. JUSTIFICATIVAS DA NECESSIDADE
Atendimento ao art. 7º, parágrafo 2º, inciso I, da Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993 e posteriores alterações e normas técnicas pertinentes.

A aquisição dos itens de consumo relacionados faz-se necessária para os serviços de impressão e cópias das Unidades Básicas de Saúde, dos Departamentos e Coordenações administradas pela Secretaria Municipal de Saúde, que atuam nos serviços administrativos e na prestação de serviços aos pacientes atendidos pela rede que compõe a Secretaria Municipal de Saúde do Município.

4. JUSTIFICATIVAS DAS QUANTIDADES
A estimativa dos itens proposto para aquisição, basearam-se no produto entre a média das impressões e cópias (anual) informado pelas unidades dotadas de impressoras, relacionadas no item 2 e no estudo “Estimativa de Consumo Anual de Toner e Cartuchos de Tinta para impressão” e a produtividade estimada informada pelos fabricantes dos toners (anexo ao processo), resultando na estimativa anual de consumo dos produtos elencados no item 5 seguinte.

5. ESPECIFICAÇÃO E QUANTITATIVOS
De acordo com o memorando nº 145/2018 da Assessoria Consultiva Jurídica desta Secretaria, de forma a pedir aos licitantes formular suas propostas, segue abaixo a descrição, a especificação e quantitativa do objeto para atender ao período de 12 (doze) meses as unidades relacionadas no item 2: 

ESTIMATIVA DE CONSUMO DE TONER PARA IMPRESSÃO

	Item
	Produto/Descrição
	Unidade
	Quantidade Anual

	1
	Toner CF283A
	Peça
	100

	2
	Toner CE285A
	Peça
	350

	3
	Toner Q2612A
	Peça
	6

	4
	Toner CB436A
	Peça
	24

	5
	Toner TN2340
	Peça
	24

	6
	Toner MLTD203U
	Peça
	6


OBS: não serão aceitos produtos recondicionados ou remanufaturados
6. FORNECIMENTO:

O fornecimento dos materiais deverá:

a) Deverá ser efetuado em “parcelas” de acordo com as solicitações da contratante, com prazo de entrega não superior a 05 (cinco) dias, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho ou da assinatura do instrumento de contato, se for o caso.

b) Os materiais especificados deverão ser entregues no Almoxarifado Central da  Secretaria de Saúde de Vassouras situado no  endereço: Av. Rui Barbosa nº 20 Lj 01 e 02 – Santa Amália - Vassouras/RJ, CEP: 27.700-000, no horário das 09:00 h às 16:00 h.

c) A Secretaria Municipal de Saúde reserva-se o direito de exercer a mais ampla e completa avaliação nos processos de envio e recebimentos de produtos. Havendo desacordo com as especificações constantes deste objeto, ficam sujeitos à ampliação de penalidades previstas neste Termo e seus anexos, no contrato e demais sanções cabíveis.

d) Os produtos deverão ser entregues de acordo com padrões de qualidade, acondicionamento, manuseio e transporte respeitando às quantidades solicitadas e observadas às regras específicas fixadas no presente Termo e Edital.

e) A entrega do material deverá ser acompanhada de nota fiscal em três vias, cópia do empenho, discriminação dos produtos de acordo com empenho e os dados bancários para pagamento: BANCO/AGÊNCIA/CONTA CORRENTE.

f) Na eventualidade de se verificarem desarcordo na entrega do material com o empenho a empresa deverá corrigir no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

g) Não serão aceitos materiais com validade inferior a 1 (um) ano, a partir da data de emissão da Nota Fiscal da entrega.

7. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:
O recebimento será de caráter provisório, e após verificação de conformidade e consequente aceitação, será considerado definitivo em até 30 (trinta) dias, contados da data efetiva do recebimento provisório.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

A contratada obriga-se a:

a) Efetuar a entrega do material licitado em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Secretaria Municipal de Saúde, em estrita observância às especificações deste termo de referência e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia.

b) Efetuar a entrega do material licitado, acompanhado, quando for o caso, de garantia do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação de rede de assistência técnica autorizada.

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26 do Código de Defesa do Consumidor (lei nº 8.078/90), implicando na obrigação de, a critério de Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, as suas expensas, o prazo máximo de 05 (cinco) dias, o objeto com avarias ou defeitos.

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Secretaria Municipal de Saúde, inerentes ao objeto da presente licitação.

e) Comunicar a Secretaria Municipal de Saúde, no prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas que antecedem a data da entrega, quaisquer motivo que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

f) Manter-se durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações assumidas, bem como as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, subcontratar quaisquer das prestações a que se está obrigada, exceto nas condições autorizadas no termo de referência ou na minuta do contrato.

h) Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia ou qualquer outro que indicam ou venham a incidir na execução do objeto.  

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

A contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o objeto, disponibilizando local, data e horário.

b) Verificar, minuciosamente, no prazo fixado a conformidade do objeto recebido provisoriamente com as especificações constantes no termo de referência, para fins de aceitação e recebimento definitivos.

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, por meio de servidor designado para tanto (fiscalizador).

d) Efetuar o pagamento no prazo e condições previstos contratualmente.

10. MEDIDAS ACAUTELADORAS:

Visando prevenir a concorrência de dano de difícil ou impossível reparação, em caso de risco iminente, a Administração adotará como medida acauteladora, a retenção do pagamento até que cesse o risco iminente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

11. FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DA EXECUÇÃO:

A fiscalização da execução do contrato e do controle de distribuição será a cargo dos servidores Anderson Peres Silva, matrícula 110517-5 e Marcelo Ribeiro dos Santos, matrícula 110523-0, ambos exercendo o cargo de Analista de Sistemas.

12. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

Independentemente da forma de contratação do presente objeto, em caso de transgressão das contidas neste termo de referência, ou que venha a ser praticada pela contratada em desfavor do Município, estará a parte contratada sujeita às sanções administrativas contidas na Lei nº 8.666/93.

13.   DO PRAZO DO FORNECIMENTO:

O prazo de contratação será de 12 (doze) meses a partir da assinatura do termo de contrato.

14.   VALOR ESTIMADO:

O valor máximo estimado para contratação será definido após a conclusão do mapa de cotação elaborado pelo Setor de Compras da Secretaria Municipal de Saúde, que será consolidado através de Planilha Orçamentária, a ser encaminhada aos interessados em anexo a este Termo de Referência.

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PRÇOS Nº 017/2018
ANEXO II
PREÇOS MÁXIMOS ACEITÁVEIS

	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant
	Preço unitário
	Preço total

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	1
	Toner CF283A (rendimento de 1500 Pg ou mais)
	Pç
	100
	R$ 48,10
	R$ 4.810,00

	2
	Toner CE285A(rendimento de 1600 Pg ou mais)
	Pç
	350
	R$ 49,35
	R$ 17.272,50

	3
	Toner Q2612A(rendimento de 2000 Pg ou mais)
	Pç
	6
	R$ 58,10
	R$ 348,60

	4
	Toner CB436A(rendimento de 2000 Pg ou mais)
	Pç
	24
	R$ 58,10
	R$ 1.394,40

	5
	Toner TN2340(rendimento de 12000 Pg ou mais)
	Pç
	24
	R$ 58,70
	R$ 1.408,80

	6
	Toner MLTD203U(rendimento de 15000 Pg ou mais)
	Pç
	6
	R$ 196,50
	R$ 1.179,00


       OBS: não serão aceitos produtos recondicionados ou remanufaturados
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 017/2018

ANEXO III

MODELO DE PROPOSTA
À

PREFEITURA MUNICIPAL DE VASSOURAS

ATT: Sr. Pregoeiro

Prezado Senhor,


Atendendo a consulta formulada através do Pregão Presencial nº 017/2018, referente ao Processo Administrativo nº 279/2018 apresento-lhe a Proposta objetivando a Aquisição de suprimentos de informática (toners), nas condições abaixo:
	Item
	Descrição
	Und
	Quant.
	Valor Unit.
	Valor Total
	Marca

	1
	Toner CF283A (rendimento de 1500 Pg ou mais)
	Pç
	100
	
	
	

	2
	Toner CE285A(rendimento de 1600 Pg ou mais)
	Pç
	350
	
	
	

	3
	Toner Q2612A(rendimento de 2000 Pg ou mais)
	Pç
	6
	
	
	

	4
	Toner CB436A(rendimento de 2000 Pg ou mais)
	Pç
	24
	
	
	

	5
	Toner TN2340(rendimento de 12000 Pg ou mais)
	Pç
	24
	
	
	

	6
	Toner MLTD203U(rendimento de 15000 Pg ou mais)
	Pç
	6
	
	
	


1. Cotamos para o objeto em licitação o valor abaixo:

R$ ____________________ (______________________________________________)

2) O Prazo de Validade da presente Proposta é de 60 (sessenta) dias.

3) Informações Complementares:

a) Dados da Proponente:

I - Razão Social: ____________________________________________;

II - CNPJ: _____________________ Insc. Est.: ___________________;

III - Insc. Municipal: _________________________________________;

IV - Endereço: ______________________________________________;

V - Telefones: _______________________Fax: ___________________;

VI - E-Mail: ________________________________________________;

VII - Banco: ____________________; Agência/nº.: ________________;

VII - Conta-Corrente nº.: _____________________;

b) Dados do representante legal, que assinará o termo de contrato, conforme consta no contrato social ou procuração:

I - Nome: ______________________________________________;

II - Nacionalidade: ____________ Profissão: __________________;

III - Estado Civil: ______________ Identidade n°: _______________;

IV - Órgão Exp.: _____________ Data de Emissão: ___/___/_____; e

V - CPF: ____________________________________;

(local) _____________, ___ de ______________ de 2018.

__________________________________________

(Assinatura do representante legal)

Nome: ____________________________________

CPF: _____________________________________

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 017/2018
ANEXO IV

CARTA DE CREDENCIAMENTO

(modelo)

À

COMISSÃO DE PREGÃO

Praça Juiz Machado Junior, 19
Centro – Vassouras - RJ


Pela presente, fica credenciado o Sr. _______________________________________________, portador de RG nº ____________ e de CPF n° _______________ , para representar a empresa ___________________________________________________________________________________ , inscrita no CNPJ sob o nº ____________________ , na Licitação modalidade Pregão Presencial para Registro de Preços nº 017/2018, a se realizar no dia 18/12/2018, na Secretaria Municipal de Saúde de Vassouras, às 10:00 horas, podendo para tanto praticar todos os atos necessários, inclusive prestar esclarecimentos, receber notificações, interpor recursos e manifestar-se quanto à sua desistência.

____________________, ____ de _____________ de 2018.

____________________________

assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ

Observações:

1 – este documento deverá ser confeccionado em papel timbrado da empresa, e devidamente identificado com o carimbo do CNPJ da mesma, apresentado fora dos envelopes, juntamente com original do Contrato Social ou outro Ato Constitutivo, e documento de identificação (RG, CNH etc). 

2 – este documento, bem como qualquer outro instrumento particular de procuração, deverá ter firma do outorgante de poderes reconhecida em cartório.

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PRÇOS Nº 017/2018
ANEXO V 
 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (minuta)

No dia ___ de ________ de _______ , na Secretaria Municipal de Saúde, da Prefeitura Municipal de Vassouras/RJ, registram-se os preços da empresa:

1 - ____________________________ , com sede na ______________________________ , inscrita no CNPJ/MF sob o n° ________________ , neste ato representada pelo seu _______________ , portador de RG n° ______________ e do CPF n° ______________ , para eventual Aquisição de suprimentos de informática (toners), pelo MENOR PREÇO POR ITEM, decorrente do Pregão Presencial n° 017/2018 para Sistema de Registro de Preços. 

As especificações constantes do Edital de Pregão Presencial n° 017/2018, assim como os termos da Proposta Comercial – Anexo II, integram esta Ata de Registro de Preços, independentemente da transcrição. O prazo de vigência do registro de preços será de 12 (doze) meses, contados da assinatura desta Ata, bem como do Termo Contratual.

	Item
	Quant
	Unid.
	Descrição
	Valor 

Unit. R$
	Valor 

Total R$
	Marca

	
	
	
	
	
	
	


– A Nota de Empenho, acompanhada da solicitação do material, será enviada ao adjudicatário com antecedência mínima de 05 (cinco) dias da data em que o fornecimento deverá ocorrer.

- Os materiais fornecidos pela empresa deverão se encontrar dentro das especificações estabelecidas e definidas no Termo de Referência, sendo que os mesmos estarão sujeitas a não aceitação pela CONTRATANTE, a qual caberá direito de recusa, caso os mesmos não estejam de acordo com o especificado.

– A CONTRATANTE Acompanhará e fiscalizará a execução do Contrato, bem como, atestará na Nota Fiscal a efetiva execução do objeto, conforme disposto neste Edital.

– A CONTRATADA deverá comunicar ao Fiscal do contrato por escrito, e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis. 

– Correrão por conta da CONTRATADA fornecer o material contratado sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, estando incluído no valor do pagamento todas e quaisquer despesas.

– Toda e qualquer atribuição concedida às partes estão estipuladas no Termo de Contrato.

____________________________________

xxxxxx

Pregoeiro Oficial

____________________________________

xxxxxxx

Secretária Municipal de Saúde

___________________________________

xxxxxxxx

Empresa

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PRÇOS Nº 017/2018
ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

A empresa _____________________________________, com sede na (((((((((((((((, C.N.P.J. n°_______________________, por intermédio de seu representante legal (a) Sr.(a) ___________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ​​________________ e do CPF nº ____________________ Declara para fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Presencial n.º 017/2018 referente ao Processo Administrativo n.º 279/2018 instaurado por esta Prefeitura Municipal de Vassouras, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.



Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

(local) ____________, em __ de __________ de 2018.

_______________________________________________

(assinatura do representante legal da empresa proponente)

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PRÇOS Nº 017/2018
ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
A empresa ________________________________, com sede na (((((((((((((((, C.N.P.J. n° ___________________, por intermédio de seu representante legal (a) Sr.(a) ___________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ​​________________ e do CPF nº ____________________ participante da licitação modalidade Pregão Presencial  n.º 017/2018 referente ao Processo Administrativo n.º 279/2018 declara que atendeu a todas as exigências habilitatórias e que detém capacidades técnico-operacional para fornecimento do(s) objeto(s) para o(s) qual(is) apresentamos proposta.



Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

(local) ____________, __ de __________ de 2018.

_______________________________________________

(assinatura do representante legal da empresa proponente)
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PRÇOS Nº 017/2018
ANEXO VIII
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E

 EMPRESA DE PEQUENO PORTE

____________________________________, com sede na ________________________, inscrita no CNPJ nº ______________________, vem, por intermédio do representante legal o(a) Sr.(a) ______________________, portador(a) da carteira de Identidade n _______ e do CPF/MF n __________________, DECLARAR, sob as penas da Lei, que é ___________________(MICRO EMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE), que cumpre os requisitos legais para efeito de qualificação como ME-EPP e que não se enquadra em nenhuma das hipóteses elencadas no parágrafo 4º do art. 3º da Lei Complementar n 123/2006, estando apta a usufruir dos direitos de que tratam os artigos 42 a 48 da mencionada Lei, não havendo fato superveniente impeditivo da participação no presente certame.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ....................................... . .
(local e data)

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
(representante legal)

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PRÇOS Nº 017/2018
ANEXO IX
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO

DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

A empresa _____________________________, com sede na (((((((((((((((, C.N.P.J. n°____________________, por intermédio de seu representante legal (a) Sr.(a) ___________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ​​________________ e do CPF nº ____________________ participante da licitação modalidade Pregão Presencial n.º 017/2018 referente ao Processo Administrativo n.º 279/2018 declara para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, na forma e sob as penas impostas pela Lei n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e demais legislação pertinente, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)



Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

(local) ____________, em __ de __________ de 2018.

_______________________________________________

(assinatura do representante legal da empresa proponente)

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PRÇOS Nº 017/2018
ANEXO X

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA


(Identificação do Processo Licitatório)

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE), como representante devidamente constituído de (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE), doravante denominado LICITANDO, para fins do disposto no item 8.4.1 do Edital (COMPLETAR COM A IDENTIFICAÇÃO DO EDITAL), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do código Penal Brasileiro, que:

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente, e que o seu conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do (IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO), por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa;

b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do (IDENTIFICAÇÃO DO PROCEDSSO LICITATÓRIO), por qualquer meio ou qualquer pessoa;

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato do (IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO), quanto a participar ou não da referida licitação;

d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do (IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO) antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido da Prefeitura Municipal de Vassouras antes da abertura oficial das propostas.

_______________, em ____ de _______________ de 2018.

____________________________

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE)

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PRÇOS Nº 017/2018
ANEXO XI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO E/OU

ACESSO À DOCUMENTAÇÃO

Recebi da Comissão Permanente de Licitação do Município de Vassouras o Pregão Presencial nº 017/2018, que objetiva a Aquisição de suprimentos de informática (toners), conforme solicitação do Setor de Informatica da Secretaria Municipal de Saúde, especificado e quantificado na forma do Termo de referência (Anexo I), que será realizada no dia 18 de Dezembro de 2018.

Assinatura:  _________________________________

Nome / Representante:  ________________________

CPF:  ______________________________________

Tel.: _______________________________________

Fax:_______________________________________

e-mail:______________________________________

Celular: ____________________________________

Empresa:  ___________________________________

Endereço da Empresa:_________________________

CNPJ:  _____________________________________ 

Inscrição Estadual:___________________________

Obs: Todos os dados acima são obrigatórios o seu preenchimento.

 (local) ____________, em __ de __________ de 2018.

_______________________________________________

(assinatura do representante legal da empresa proponente)

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PRÇOS Nº 017/2018
ANEXO XII

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA (TONERS)
QUE ENTRE SI CELEBRAM DE UM LADO O MUNICIPIO DE VASSOURAS, POR INTERMÉDIO AS SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E DO OUTRO A EMPRESA___________NA FORMA ABAIXO.

O MUNICÍPIO DE VASSOURAS\RJ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ: 32.412.819/0001-52, por intermédio de sua SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, neste ato representada pelo ordenador de despesas, Sr. xxxxxxxxxxxx, nacionalidade, estado civil, profissão, portadora da Cédula de Identidade nº xxxxx, inscrita no CPF Nº xxxxxx, domiciliada à Pça. Juiz Machado Junior, nº 19, Centro, Vassouras – RJ, cep 27.700-000, inscrito no CNPJ sob o nº 11.216.262/0001-04, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ nº xxxxxxx, neste ato representado pelo Sr.  xxxxxxxx, nacionalidade, estado civil, profissão, portadora cédula de identidade nº xxxxxxxxxxxx, inscrito no CPF Nº xxxxxx, doravante denominada CONTRATADA, firmam o presente CONTRATO, em consonância com os termos do Edital advindo do processo administrativo nº 279/2018, que se regerá pelas normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993, Lei nº 8.078/90 e legislações correlatas, bem como pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO
O presente CONTRATO tem como objeto a Aquisição de suprimentos de informática (toners) conforme solicitação Do Setor de Informática Secretaria Municipal de Saúde e de acordo com as especificações constantes no Termo de referência e do instrumento convocatório.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O pagamento a ser efetuado ao contratado ficará adstrito ao quantitativo efetivamente requisitado, entregue, atestado e faturado.
CLÁUSULA SEGUNDA: DO VALOR DO CONTRATO E DO REGIME DE EXECUÇÃO (FORMA DE FORNECIMENTO)
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Dá-se a este contrato valor total de R$________ (_____________).
PARÁGRAFO SEGUNDO: O regime de execução contratual (forma de fornecimento) será de forma parcelada.

CLÁUSULA TERCEIRA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias:

103010044.1.113000. 3.3.90.30.00.00.00 – Atenção Básica – Material de Consumo.
CLÁUSULA QUARTA: DO REAJUSTE

Os preços que vierem a ser pactuados por decorrência deste contrato serão fixos e irreajustáveis.

PARÁGRAFO ÚNICO Durante a sua vigência, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de quebra de equilíbrio econômico-financeiro, situação prevista na alínea “d” do inc. II, do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/93, ou de redução dos preços praticados no mercado.

CLÁUSULA QUINTA: DO PRAZO

O prazo de vigência do presente Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura, sem prejuízo da publicação do extrato contratual no Diário Oficial do Município.
CLÁUSULA SEXTA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor máximo de até R$ ________ (_______________), a ser realizado com base quantitativo efetivamente requisitado, entregue, atestado e faturado, sendo o pagamento efetuado na conta corrente nº _____, agência ____, de titularidade da CONTRATADA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O pagamento será realizado mediante apresentação da Nota Fiscal acompanhada das certidões de regularidade fiscal e trabalhista da contratada e demais documentos que vierem a ser exigidos pelo órgão de Controle municipal, devidamente atestada pelos servidores designados para recebimento dos materiais. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O prazo de pagamento da nota fiscal será de até 30 (trinta) dias a partir da data final do período de adimplemento e mediante sua apresentação juntamente com os demais documentos mencionados no Parágrafo primeiro.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura de Vassouras reserva-se o direito de reter o pagamento de faturas para satisfação de penalidades pecuniárias aplicadas ao fornecedor e para ressarcir danos a terceiros. 

PARÁGRAFO QUARTO: Para receber seus créditos a contratada deverá comprovar a regularidade fiscal e trabalhista que lhe foram exigidas quando da habilitação.

PARÁGRAFO QUINTO: Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente em instituição financeira contratada pelo Município, se for o caso, ou em instituição financeira designada pelo contratado, cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato. 

PARÁGRAFO SEXTO: No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Município ou caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Município, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO SÉTIMO: A nota fiscal, isenta de erros, deverá ser previamente atestada pelo Fiscal do Contrato e servidor designado pelo ordenador de despesas.

PARÁGRAFO OITAVO: Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa do contratado, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação.

PARÁGRAFO NONO: Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IGPM e juros moratórios de 1% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.
PARÁGRAFO DÉCIMO: Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestada pelos agentes competentes. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, bem como, atestar na Nota Fiscal a efetiva execução do objeto, conforme disposto neste Edital;

b) Vetar o emprego de qualquer produto e/ou serviços que considerar incompatível com as especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou prejudicial à saúde dos servidores;

c) Designar servidor ou Comissão para proceder aos recebimentos provisórios e definitivos do objeto contratado, ou rejeitá-lo; 

d) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato;

e) Fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir e pertinentes à execução do presente contrato;

f) Notificar à CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições na prestação do fornecimento, fixando prazo para sua correção;
g) Aplicar à Contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis. 
CLÁUSULA OITAVA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) fornecer o material na quantidade e qualidade solicitadas pelo Contratante e na qualidade especificada no Termo de Referência (Anexo I);

b) fornecer o objeto contratual, estando incluído em seus valores todas as despesas inerentes à entrega dos produtos;
c) manter em estoque um mínimo de bens necessários à execução do objeto do contrato;

d) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;

e) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações; 

f) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE ou terceiros;

g) emitir fatura no valor pactuado e condições do Contrato, apresentando-a ao Contratante para ateste e pagamento;

h) Emitir a Nota Fiscal como fornecimento de material;
i) Entregar o material, objeto deste contrato, sem demais ônus à CONTRATANTE, ou seja, no valor pactuado pela CONTRATADA estará incluído todas e quaisquer despesas, tais como tributos, frete, seguro e descarregamento do material.
CLÁUSULA NONA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas e condições avençadas, nos termos da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por representante(s) do contratante especialmente designado(s) no Termo de Referência, pelo Secretário Municipal de Saúde (ordenador de despesas). Os atestos referentes à execução do contrato deverão ser feitos pelo fiscal do contrato e por outro servidor da mesma pasta, designado também pelo respectivo titular.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O fornecimento deverá ser de acordo com os seguintes critérios:

a) A entrega obedecerá aos critérios de local, data e horário estabelecidos no Termo de Referência; 

b) No ato da entrega do material, deverá ser assinado pelo Fiscal do Contrato, um recibo contendo a quantidade, valor e data;

c) Somente os Analistas de Sistemas, fiscais deste Contrato, poderão confirmar quais os materiais e as quantidades a serem entregues;

d) Na eventualidade de se verificarem desacordos na entrega com o cronograma estabelecido, a empresa deverá corrigir no prazo de 30 (trinta) dias;

e) Somente os Analistas de Sistemas, fiscais deste contrato, poderão confirmar quais os materiais, e as quantidades a serem entregues;
f) O recebimento dos materiais não desobriga a contratada a substituí-lo. E se for constatada posteriormente má qualidade, fica sujeita às penalidades previstas neste instrumento e na legislação aplicável.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Salvo se houver exigência a ser cumprida pelo adjudicatário, o processamento da aceitação provisória e definitiva deverá ficar concluído no prazo de 05 (cinco) dias, contados da entrega dos produtos.

PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que esta necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades.

PARÁGRAFO QUINTO – A instituição e a atuação da fiscalização não excluem ou atenuam a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria. 

PARÁGRAFO SEXTO – As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos representantes da CONTRATANTE deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
O objeto deste contrato, por ser divisível, será recebido em tantas parcelas quantas forem necessárias e na forma a seguir estipulada:


Provisoriamente, a partir da data da entrega, para efeito de verificação das especificações dos materiais. Os materiais somente serão recebidos se estiverem em conformidade com as especificações contidas no Termo de Referência do Edital, na proposta da CONTRATADA e na Nota de Empenho;


Definitivamente, em até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data do recebimento provisório, desde que a CONTRATADA obedeça às regras supramencionadas;

PARÁGRAFO ÚNICO: Na hipótese da CONTRATANTE não verificar as especificações dos materiais no prazo estipulado, o recebimento definitivo será consumado na data do término do prazo.
CLÁUSULA DÉCIMA: DA RESPONSABILIDADE

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei nº 8.666/93, mediante termo aditivo, desde que haja interesse da CONTRATANTE e para atender ao interesse público.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial do disposto na cláusula oitava ou das demais cláusulas e condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da Lei n.º 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA direito a indenizações de qualquer espécie. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, assegurado à CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação em Diário Oficial.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais sanções cabíveis, a CONTRATANTE poderá: a) reter, a título de compensação, os créditos devidos à contratada e cobrar as importâncias por ela recebidas indevidamente; b) cobrar da contratada multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado do objeto contratual não executado e; c) cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao da multa.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES

A inexecução das entregas dos materiais, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o contratado, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá (ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração: 
a) advertência;

b) multa administrativa;

c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública do Município de Vassouras;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade da falta cometida também deverão ser considerados para a sua fixação. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A imposição das penalidades deve ser aplicada em processo administrativo no qual se assegurem o contraditório e a ampla defesa.

a) a advertência e a multa, previstas nas alíneas a e b, do caput, serão impostas pela Ordenadora de Despesa; 

b) a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública do Município de Vassouras, previstos na alínea c, do caput, serão impostos pelo Ordenador de Despesa, devendo, neste caso, a decisão ser submetida à apreciação do Exmo. Sr. Prefeito.

c) a aplicação da sanção prevista na alínea d, do caput, é de competência exclusiva do Exmo. Sr. Prefeito.

PARÁGRAFO QUARTO -
 A multa administrativa, prevista na alínea b, do caput: 

a) corresponderá ao valor de até 0,5% (zero virgula cinco por cento) dia, por dia útil que exceder o prazo de fornecimento dos materiais, sobre o valor do saldo não atendido, respeitados os limites da lei civil;
b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra; 

c) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das infrações cometidas; 

d) deverá ser graduada conforme a gravidade da infração;

e) nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato. 

PARÁGRAFO QUINTO - A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública do Município de Vassouras, previstos na alínea c, do caput: 

a) não poderão ser aplicadas em prazo superior a 5 (cinco) anos;

b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverão ser aplicados quando o adjudicatário faltoso, sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido; 

c) serão aplicados, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de descumprimento total ou parcial do objeto, configurando inadimplemento. 

PARÁGRAFO SEXTO - A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, prevista na alínea d, do caput, perdurará pelo tempo em que perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A reabilitação referida pelo parágrafo sexto poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 

PARÁGRAFO OITAVO - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.

PARÁGRAFO NONO - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO DÉCIMO - A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação da defesa. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a, b e c, do caput, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Os licitantes, adjudicatários e contratantes que forem penalizados com as sanções de suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal ficarão impedidos de contratar com a Administração Pública Municipal enquanto perdurarem os efeitos da respectiva penalidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - As penalidades serão registradas pelo CONTRATANTE no Cadastro de Fornecedores do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente. 

PARÁGRAFO ÚNICO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor da ação, dos juros de mora de 1 % (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: FUSÃO, CISÃO E INCORPORAÇÃO 

Nas hipóteses de fusão, cisão ou incorporação, poderá ocorrer, a critério do CONTRATANTE e desde que mantidas as condições de habilitação e qualificação técnica, econômica e financeira exigidas no edital, a sub-rogação, por termo aditivo, do objeto deste Contrato para a pessoa jurídica empresária resultante da alteração social;

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO 

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupção unilateral da entrega dos materiais.

PARÁGRAFO ÚNICO – É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, XIV, da Lei n° 8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, em qualquer hipótese.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO
Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, no prazo de 20 (vinte) dias, no Diário Oficial do Município de Vassouras, correndo os encargos por conta da CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, objeto, prazo, valor, número do empenho, fundamento legal do ato e nº. do processo administrativo.

CLÁUSULA VIGÉSIMA: DO FORO

Fica eleito o Foro da Cidade de Vassouras para dirimir qualquer litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as partes o presente instrumento em 3 (tres) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas.
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: DOS VÍCIOS

A CONTRATANTE, de acordo com o art. 26, II, da Lei nº 8.078/90, terá o direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil constatação em 90 (noventa) dias, contados a partir da data de entrega dos materiais.
Vassouras, xx de xxxxxxxxx de 2018.

___________________________________________________

XXXXXXXXXXXXXXX
CONTRATANTE
___________________________________________________

XXXXXXXXXXXXXXX
CONTRATADA

Testemunhas:

Nome - ______________________________

CPF

Nome - ______________________________

CPF
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